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ticado em 4 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 27 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal, bem como a proibição de obtenção ou processamento
de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional
de Pensões ou Segurança Social.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso n.º 3790/2006 — AP

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2787/03.0GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Tony Stevenson, filho de Tony Kelly e de Dawn
Hart, de nacionalidade britânica, nascido em 30 de Julho de 1973, sol-
teiro, com domicílio na Casa do Pátio, 2, Pátio, 8200 Albufeira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por refe-
rência 387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, praticado em 27 de
Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamen-
te bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas renova-
ções, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, bem como a proibição
de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos ou rendimen-
tos, junto do Centro Nacional de Pensões ou Segurança Social.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso n.º 3791/2006 — AP

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1969/03.9GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Vladimir Losovano, com domicílio na Rua do
Trevo, 8, Pátio, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal, praticado em 4 de Agosto de 2003, um crime de intro-
dução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º
do Código Penal, praticado em 4 de Agosto de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 27 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal, bem como a proibição de obtenção
ou processamento de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do
Centro Nacional de Pensões ou Segurança Social.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso n.º 3792/2006 — AP

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 294/02.7GAABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido D’Orci Gennaro, filho de D’orci Carmine e de
Nocerino Maria, natural de Itália, nascido em 26 de Novembro de
1961, divorciado, com domicílio na Restaurante Tavertinos, Olhos
d’Água, 8200 Albufeira, o qual foi por termo de identidade e residên-
cia, a prestar neste acto, artigo 196.º do Código de Processo Penal,
transitado em julgado, pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a),
ambos do Código Penal, por referência ao artigo 202.º, alínea a), do
mesmo diploma legal, praticado em 4 de Maio de 2002, um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 9 de Maio de 2002, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal, bem como a proibição de obtenção ou processamento
de pensões, vencimentos ou rendimentos, junto do Centro Nacional
de Pensões ou Segurança Social.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso n.º 3793/2006 — AP

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 93/05.4GAABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Eric Lucien Rene Preteux, filho de Jacques Preteux e
de Prieur Monique, natural de França, nascido em 23 de Janeiro de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade estrangeiro n.º 020771200757,
com domicílio na Rua Padre Semedo de Azevedo, 40, 8200 Albufeira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), por
referência ao artigo 202.º, alínea f), II), todos do Código Penal, prati-
cado em 2 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em
22 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal, bem como
a proibição de obtenção ou processamento de pensões, vencimentos
ou rendimentos, junto do Centro Nacional de Pensões ou Segurança
Social.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel António Figueira
Cristina. — O Oficial de Justiça, Luís António Aragão Silva Pedro.

Aviso n.º 3794/2006 — AP

O Dr. Manuel António Figueira Cristina, juiz de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 365/03.2GDABF, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Paul Popescu, filho de Ilie Popescu e de Maria
Popescu, de nacionalidade romena, nascido em 17 de Setembro de 1971,
casado, titular do passaporte n.º 05131491, com domicílio na Retorta,
8100 Boliqueime, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 17 de Setembro
de 1971, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2006,




